
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS: PROJETO DE LEI  DE INTEGRAÇÃO URBANÍSTICA E 
MOBILIDADE NACIONAL

Excelentíssimo(a) Senhor(a),

Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei de Integração 
Urbanística e Mobilidade Nacional. 

O objetivo central desta proposta é instituir  uma legislação que amplie radicalmente a 
capilaridade  dos  transportes  e  garanta  de  forma  efetiva  o  acesso  à  moradia  para  a 
população de baixa renda. Mais do que uma reforma administrativa, este projeto é um 
instrumento de justiça social, balizado no princípio da propriedade privada – verdadeiro 
garantidor da justiça social.  A lógica é que os cidadãos mais vulneráveis deixem de ser 
figurantes  do  planejamento  urbano  e  passem  a  participar  ativamente  e  de  forma 
protagonista  das  cidades.  Ao  derrubar  as  barreiras  burocráticas  que  hoje  asfixiam  a 
periferia, pavimentamos o caminho para a mobilidade social e a melhoria real da renda, 
transformando o direito à cidade em um motor de prosperidade e protagonismo para o povo 
brasileiro.

1. Apresentação Geral e Justificativa

O  atual  cenário  das  cidades  brasileiras  é  marcado  por  uma  exclusão  sistemática.  A 
população  de  baixa  renda  é  empurrada  para  periferias  desprovidas  de  infraestrutura, 
enfrentando  uma  "cacofonia  regulatória"  que  torna  a  moradia  formal  um  privilégio 
inacessível e o transporte coletivo uma barreira ao emprego. A insegurança jurídica gerada 
por exigências discricionárias e burocracia excessiva atua como um imposto invisível que 
recai  sobre  os  mais  pobres,  impedindo  que  pequenas  reformas  e  empreendimentos 
populares prosperem.

Esta proposta ataca os gargalos que impedem a ascensão social através de três pilares:

 Capilaridade e Inovação no Transporte: O foco não é apenas o grande eixo de 

transporte, mas a integração de microtransportes que alcancem as zonas de baixa 
densidade, onde o trabalhador mais precisa.

 Protagonismo na Moradia:  Através da simplificação radical  para construções de 

baixo risco, permitimos que o cidadão de baixa renda legalize sua residência sem o 
peso de taxas e alvarás proibitivos.

 Eficiência  Alocativa  e  Renda:  Ao  facilitar  a  regularização  fundiária  (Reurb), 

transformamos "capital morto" em ativos reais, permitindo que o cidadão utilize seu 
imóvel como garantia para empreender e melhorar sua renda familiar.



A presente proposição altera as Leis nº 13.465/2017, nº 12.587/2012 e nº 6.766/1979, 
substituindo o modelo de exclusão por  um sistema de inclusão produtiva e liberdade 
urbanística.

2. Explicação Articulada e Lógica Normativa

CAPÍTULO I - DO LICENCIAMENTO URBANÍSTICO INTEGRADO (Arts. 1º a 4º)

 Arts.  1º  e  2º:  Criam o  Licenciamento  Urbanístico  Integrado  (LUI)  baseado  em 

classificação de risco, focando a fiscalização onde ela é realmente necessária e 
liberando o pequeno construtor da espera indefinida por alvarás e "Habite-se".

 Art. 3º: Introduz o MURIN e os Procuradores Digitais (PDIs), privatizando a recepção 

de documentos para acabar com as filas e a corrupção no balcão das prefeituras, 
garantindo agilidade no trâmite de dados.

 Art. 4º: Estabelece a dispensa automática de licenciamento para o Nível I (Baixo 

Risco A),  que abrange especificamente edificações residenciais unifamiliares de 
pavimento único em áreas de baixa renda. É a desestatização do direito de construir 
para quem mais precisa de teto.

CAPÍTULO II - DA MOBILIDADE URBANA E NOVOS SERVIÇOS (Arts. 5º e 6º)

 Art. 5º: Legaliza modalidades de microtransporte (ciclo motorizados, autopropelidos 

e coletivos complementares) que operam sob demanda via aplicativos.

 Art. 6º: Define que esses serviços devem aumentar a capilaridade em zonas de baixa 

densidade demográfica.  Isso garante  que o  morador  da periferia  tenha opções 
baratas e rápidas para chegar ao trabalho, combatendo o isolamento geográfico que 
impede a mobilidade social.

CAPÍTULO III - DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E USO DO SOLO (Arts. 7º a 9º)

 Art. 7º: Permite que associações de moradores e cooperativas de crédito tomem a 

iniciativa da regularização, dando autonomia e protagonismo à comunidade.

 Art. 8º: Protege as famílias ao impedir que o poder público exija desapropriações em 

áreas consolidadas ou fixe áreas mínimas de lotes irreais, que servem apenas para 
excluir os pobres do mercado imobiliário formal .

 Art. 9º: O dispositivo mais potente para a melhoria de renda: permite a alienação 

fiduciária de imóveis informais para financiar sua própria urbanização. O cidadão de 
baixa renda passa a ter acesso ao sistema financeiro usando sua moradia como 
degrau para a prosperidade.

CAPÍTULO IV - DAS RESPONSABILIDADES E PENALIDADES (Arts. 10 a 12)



 Arts. 10 e 11: Substituem o controle prévio pela responsabilidade solidária entre 

proprietário e técnico, punindo severamente a fraude. Para garantir que o fiscal não 
use  o  poder  de  polícia  como  forma  de  perseguição  ou  extorsão,  qualquer 
impugnação de atos dispensados deve ser obrigatoriamente motivada e pública no 
sistema centralizado.

Com este Marco, o Estado brasileiro deixa de ser um obstáculo e passa a ser o parceiro da 
população de baixa renda na construção de cidades mais justas, integradas e ricas.

São estas, Excelência, as razões que justificam a apresentação deste Projeto de Lei.

PROJETO DE LEI DE INTEGRAÇÃO URBANÍSTICA E MOBILIDADE 
NACIONAL

EMENTA: Institui normas gerais para a desburocratização do licenciamento urbanístico, a 
regulação  de  microtransportes  e  a  modernização  da  regularização  fundiária  urbana, 
alterando as Leis nº 13.465/2017, nº 12.587/2012 e nº 6.766/1979.

CAPÍTULO I - DO LICENCIAMENTO URBANÍSTICO INTEGRADO (LUI)

(Baseado na Resolução CGSIM 64/2020, que foi revogada)

Art. 1º O Licenciamento Urbanístico Integrado (LUI) visa definir a classificação de risco para 
atos públicos de liberação de direito urbanístico,  abrangendo alvarás de construção e 
habilitações urbanísticas ("Habite-se").

Art. 2º Os atos de liberação dividem-se em:

 I  -  Autorizativo  de  Obra: para  início,  reforma,  manutenção  ou  demolição  de 
estruturas.

 II - Habilitação Urbanística: para reconhecimento de adequação de obra concluída 
para uso e ocupação.

Art.  3º  Fica instituído o Mercado de Procuradores Digitais  de Integração Urbanísticos 
(MURIN), operado em regime de livre concorrência por entes privados (PDIs) habilitados 
pelo CGSIM.

 § 1º Cabe aos PDIs receber dados e documentos do particular e encaminhá-los 
automaticamente aos entes federados.

 § 2º É vedado ao PDI avaliar ou verificar a validade dos documentos, sendo a 
responsabilidade integral do requerente e seu responsável técnico.



Art. 4º Para estruturas de  Baixo Risco A (Nível I),  os atos públicos de liberação são 
dispensados, exigindo-se apenas o encaminhamento prévio de dados via PDI.

 § 1º Consideram-se estruturas Nível I aquelas destinadas a edificações residenciais 
unifamiliares de pavimento único em áreas de baixa renda.

 § 2º Em caso de reforma sem aumento de área em imóveis não tombados,  a 
dispensa é automática.

CAPÍTULO II - DA MOBILIDADE URBANA E NOVOS SERVIÇOS

(Baseado no PL 4881/2012)

Art.  5º  Ficam instituídas  as  seguintes  modalidades  de  microtransporte  sob  demanda, 
operadas exclusivamente via aplicativos ou plataformas em rede:

 I  -  Transporte  Ciclo  Motorizado  Privado: serviço  remunerado  para  viagens 
individualizadas em veículos motorizados que não exijam habilitação nos termos do 
CTB.

 II - Transporte Autopropelido Privado: viagens em veículos não motorizados de 
propulsão humana ou elétrica auxiliar.

 III - Transporte Coletivo Complementar: serviço com características operacionais 
sob demanda (DRT), utilizando veículos de baixa capacidade como vans e micro-
ônibus equipados com climatização e tecnologia de rede.

Art. 6º O serviço complementar de mobilidade compartilhada integrará a rede de transporte 
público local, visando aumentar a capilaridade em zonas de baixa densidade demográfica.

CAPÍTULO III - DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E USO DO SOLO

(Baseado no PL 413/2020)

Art. 7º O projeto de regularização fundiária e urbanística poderá ser realizado por iniciativa 
de pessoas naturais, associações de moradores ou cooperativas de crédito, incluindo a 
construção da infraestrutura necessária.

Art. 8º No processo de Reurb, o poder público fica impedido de:

 I - Exigir a desapropriação de imóveis em áreas consolidadas até 22 de dezembro de 
2016, salvo em áreas de risco.

 II - Fixar área mínima de lotes para os projetos de parcelamento do solo.

Art. 9º O ocupante de unidade imobiliária informal poderá realizar a alienação fiduciária do 
imóvel para fins de contratação de financiamento dos próprios serviços de regularização e 
urbanização.

CAPÍTULO IV - DAS RESPONSABILIDADES E PENALIDADES

Art. 10. O proprietário e o responsável técnico principal respondem solidariamente pela 
veracidade das informações prestadas nos sistemas de licenciamento.

 § 1º A declaração falsa ou equivocada constitui crime de falsidade ideológica.



 §  2º A responsabilidade  solidária  cessa  caso  uma  das  partes  efetue  denúncia 
fundamentada de descumprimento legal às autoridades.

Art. 11. No exercício do poder de polícia, a impugnação de atos dispensados via MURIN 
deve ser motivada e inserida obrigatoriamente no sistema centralizado para garantir  a 
publicidade e segurança jurídica.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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